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1. NOTA INTRODUTÓRIA 

A lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 

Intermunicipais, determina a obrigatoriedade da consolidação de contas. De fato, o n.º 1 do artigo 75º estabelece 

que “Sem prejuízo dos documentos de prestação de contas individuais previstos na lei, os municípios, as entidades 

intermunicipais e as entidades associativas, apresentam contas consolidadas com as entidades detidas ou 

participadas”.  

 

Por outro lado, a informação financeira das entidades que integram o perímetro da consolidação, tornou-se, com a 

entrada da referida lei, informação de relevância extrema para efeitos de controlo da divida total de operações 

orçamentais (art.ºs. 52º e 54º), uma vez que as dividas dessas entidades podem relevar para efeitos de apuramento 

do montante da dívida de cada município. 

 

A consolidação de contas é uma técnica contabilística que visa apresentar as contas de um grupo como se de uma 

única entidade económica se tratasse. No processo de consolidação de contas elaboram-se as demonstrações 

financeiras de cada uma das entidades consideradas individualmente. 

 

Aplicando-se ao município e às participadas sistemas contabilísticos distintos, respetivamente o POCAL e o SNC, 

tornou-se necessário proceder previamente a um conjunto de reclassificações nas contas das participadas de modo 

a tornar compatíveis os documentos a consolidar, quando aplicável o método integral. 

 

Compete à Câmara Municipal elaborar e aprovar os documentos de prestação de contas consolidados e submete-los 

à apreciação da Assembleia Municipal, conforme estipulado no n.º 2 do art.º 76º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 

setembro (RFALEI). 

 

2. GRUPO A CONSOLIDAR 

Com a já referida publicação da RFALEI, a AGROALPIARÇA, CIPRL é integrada no perímetro de consolidação 

utilizando-se o método de consolidação integral. 

A participada AR-Águas do Ribatejo, EM, SA foi integrada no perímetro de consolidação pelo método de 

equivalência patrimonial, pelo fato do município de Alpiarça participar no respetivo capital social em mais de 5% e 

menos de 10%. 
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Entidade consolidante 

Município de Alpiarça (CMA) 

NIF: 501 133 097. 

Rua José Relvas, 374, 2090-106 ALPIARÇA. 

Natureza da atividade: Pessoa coletiva territorial, dotada de órgãos representativos, que visa a prossecução de 

interesses próprios das respetivas populações. 

Atividade desenvolvida encontra-se relatada no Relatório de Gestão aprovado pelo executivo em 20 de abril de 

2018 e pela Assembleia Municipal em 30 de abril de 2018. 

 

Entidades consolidadas 

Método Integral 

Agroalpiarça, CIPRL (AGRO) 

NIF: 502 000 066. 

Capital social – 150.000,00€. 

Participação direta do município de Alpiarça no capital social – 99,87%. 

Natureza da atividade – Agricultura e comércio de vinhos. 

Atividade desenvolvida – O Relatório de Contas de Atividades, Conta de Gerência e anexos às Demonstrações 

Financeiras foram aprovadas pela Assembleia Geral em 17 de abril de 2018. 

Método de Equivalência Patrimonial 

Rubricas Valores Participação CMA 5,4% 

Capital próprio 56 816 334,14   

Ajust./outras variações CP 40 632 679,99   

Resultado liquido 2 166 171,52 116 973,26 

Capital próprio "liquido"* 14 017 482,63 756 944,06 
*Ao capital próprio retiramos o valor de ajustamentos/outras variações do capital próprio, por se tratar, de acordo com o POCAL, subsídios ao investimento (proveitos diferidos). 

AR – Águas do Ribatejo, EM, SA 

NIF: 508 345 464. 

Capital social – 6.871.681,00€. 

Participação direta do município de Alpiarça no capital social – 5,4%. 
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Natureza de atividade – Exploração e gestão dos sistemas de abastecimento e distribuição de água para consumo 

público e saneamento dos municípios participantes no seu capital social. 

Atividade desenvolvida – O Relatório e Contas de Atividades, Conta de Gerência e Anexos às Demonstrações 

financeiras foram aprovadas pelo Concelho de Administração no dia 28 de março de 2018. 

De realçar a situação da empresa LT-Sociedade de Reabilitação Urbana, EM, que foi dissolvida durante o ano de 

2017 e como tal deixou de integrar o perímetro de consolidação, comparativamente a anos anteriores. 

 

3. CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS 

As contas aprovadas pela empresa AR – Águas do Ribatejo, EM, SA, foram objeto de certificação pela entidade 

Martins Pereira, João Careca & Associados, SROC, Lda. 

Os documentos consolidados que se apresentam são: 

Balanço; 

Demonstração de Resultados; 

Resumo dos Fluxos de Caixa; 

Anexos às Demonstrações Financeiras, com divulgação de notas especificas relativas à consolidação de contas, 

incluindo os saldos e fluxos financeiros entra as entidades alvo da consolidação e o mapa da dívida bruta 

consolidada, desagregado por maturidade e natureza, evidenciando os direitos de terceiros, designados para este 

efeitos como interesses minoritários. 

Após a apresentação dos documentos supra citados serão anexadas as notas aos mesmos. 
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Balanço consolidado 

ACTIVO 31-dez-17   31-dez-16 CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO 31-dez-17 31-dez-16 

  
Activo Bruto Amortizações 

e Provisões 
Activo Líquido 

        

IMOBILIZADO     FUNDO PRÓPRIO     

Bens de Domínio Público:       Patrimómio 36 548 220,67  36 327 343,73  

      
Ajustamentos de partes de capital em filiais 
e associadas 385 425,50 232 490,58 

  Terrenos e recursos naturais 653 970,75  0,00 653 970,75 653 970,75   Reservas de avaliação 52 947,91  49 960,84  

  Outras Construções e Infra-estruturas 31 927 579,72  19 866 281,13  12 061 298,59 13 983 693,20   Reservas:     

  Bens de Património histórico, artístico e cultural 255 308,75  0,00 255 308,75 255 308,75      Reservas legais 265 162,52  265 162,52  

  Imobilizações em curso 328 522,35  0,00 328 522,35 87 964,49      Outras reservas 93 611,66  93 611,66  

  33 165 381,57  19 866 281,13  13 299 100,44  14 980 937,19    Diferenças de conversão 0,00  0,00  

        Doações 136 230,69  123 930,69  

      
  Reservas decorrentes de trânsferência de 
ativos 182 404,61  182 404,61  

Imobilizações Incorpóreas:       Resultados transitados (12 798 332,50) (11 652 386,56) 

  Despesas de instalação 108 933,46  9 651,81  99 281,65 166 914,02   Diferenças de consolidação 0,00  0,00  

  Despesas de investigação e de desenvolvimento 0,00  0,00  0,00 0,00   Resultado líquido do exercício (990 340,59) (1 046 329,57) 

  Propriedade industrial e outros diireitos 686,44  686,44  0,00 0,00     

  Imobilizações incorpóreas em curso 0,00  0,00  0,00 0,00     

  Adiantamentos p. conta imobiliz. incorpóreas 0,00  0,00  0,00 0,00     

  Diferenças de Aquisição 0,00  0,00  0,00 0,00     

  109 619,90  10 338,25  99 281,65  166 914,02  Total do Capital Próprio 23 875 330,47 24 576 188,50 

Imobilizações Corpóreas:       Interesses minoritários (81,30) (140,65) 

  Terrenos e recursos naturais 7 177 290,91  32 018,76  7 145 272,15 6 767 846,60     

  Edificios e outras construções 20 109 239,95  3 394 199,80  16 715 040,15 17 061 178,62     

  Equipamento básico 2 557 379,97  2 241 758,19  315 621,78 316 974,37     

  Equipamento de transporte 1 441 644,10  1 235 888,03  205 756,07 221 547,72 PASSIVO:     

  Ferramentas e utensílios 143 607,74  141 365,97  2 241,77 3 131,78 Provisões:     

  Taras e vasilhame 0,00  0,00  0,00 0,00     Provisões para pensões 0,00  0,00  

  Equipamento administrativo 463 068,97  450 630,95  12 438,02 12 029,39     Provisões para impostos 0,00  0,00  

  Outras imobilizações corpóreas 332 059,56  313 287,72  18 771,84 25 700,58     Outras provisões  0,00  0,00  

  Imobilizações em curso 39 300,00  0,00  39 300,00 0,00 0,00  0,00  

  Adiantamentos p. conta imobiliz. corpóreas 0,00  0,00  0,00 0,00 Dívidas a Terceiros-Médio e Longo Prazo     

  32 263 591,20  7 809 149,42  24 454 441,78  24 408 409,06      Dívidas a instituições de crédito 4 817 155,90  5 997 263,09  

          Fornecedores c/c 0,00  0,00  

Investimentos Financeiros:         Outros credores 132 372,80  176 497,80  

   Partes de capital em empresas do grupo 2 761,41  0,00  2 761,41 2 394,18 4 949 528,70  6 173 760,89  

  Partes de capital em empresas associadas 0,00  0,00  0,00 0,00 Dívidas a Terceiros - Curto Prazo:     

  Obrigações e titulos de participação 1 182 790,12  0,00  1 182 790,12 1 085 783,58     Dívidas a instituições de crédito 700 000,00  350 000,00  

  Títulos e outras aplicações financeiras 0,00  0,00  0,00 0,00     Fornecedores c/c 1 174 880,78  966 239,79  
  Adiantamentos por conta de investimentos 
financeiros 0,00  0,00  0,00 0,00     Fornecedores facturas em conferencia 98 506,79  109 311,17  

  1 185 551,53 0,00  1 185 551,53 1 088 177,76     Fornecedores titulos a pagar 0,00  0,00  

CIRCULANTE         Fornecedores  de imobilizado c/c 167 459,36  30 678,24  

          Adiantamento de clientes 0,00  0,00  

Existências:         Estado e outros entes públicos 116 989,71  121 312,37  

          Administração Autárquica 1 175,26  0,00  

      Empréstimos MLP - componente C/P 1 159 785,39  1 306 445,70  

   Matérias-primas, subsidiárias e de consumo 201 905,99  26 800,18  175 105,81 188 885,95     Outros credores 102 630,62  463 684,93  

   Subprodutos, desperdícios, residuos e refugos 34 185,85  0,00  34 185,85 46 923,64     

   Produtos acabados e intermédios 111 213,23  0,00  111 213,23 110 416,36 3 521 427,91  3 347 672,20  

   Mercadorias 0,00  0,00  0,00 145,26     

   Adiantamentos por conta de compras 0,00  0,00  0,00 0,00 ACRÉSCIMOS E DIFERIMENTOS:     

   Ajustamentos de existências 0,00  0,00  0,00 0,00     Acréscimos de custos 714 493,86  493 849,02  

  347 305,07  26 800,18  320 504,89  346 371,21      Proveitos diferidos 7 655 167,04  8 006 801,48  

          Ajustos em contratos futuros 0,00  0,00  

Dídividas de Terceiros - Médio e Longo Prazo 0,00  0,00  0,00  0,00      Passivos por impostos diferidos 0,00  0,00  

      8 369 660,90  8 500 650,50  

Dívidas de Terceiros - Curto Prazo:         

  Empréstimos concedidos 0,00  0,00  0,00 0,00     

  Clientes,contribuientes e utentes c/c 178 934,35  0,00  178 934,35 446 577,83     

  Clientes cobrança duvidosa 335 077,25  335 077,25  0,00 0,00     

  Estado e outros entes públicos 0,00  0,00  0,00 1,38     

  Outros devedores 119 409,96  0,00  119 409,96 146 556,07     

  633 421,56  335 077,25  298 344,31  593 135,28      

Depósitos Bancários e Caixa:         

  Depósitos bancários 128 691,29  128 691,29 103 570,94     

  Caixa 8 897,60  8 897,60 511,35     

  137 588,89  0,00  137 588,89  104 082,29      

ACRÉSCIMOS E DIFERIMENTOS:         

  Acréscimos de proveitos 901 726,49  0,00  901 726,49 896 620,97     

  Custos diferidos 19 326,70  0,00  19 326,70 13 483,65     

  Activos por impostos diferidos 0,00  0,00  0,00 0,00     

  921 053,19  0,00  921 053,19  910 104,62      

Total Amortizações 27 685 768,80    0,00      

Total Provisões 361 877,43    0,00  16 840 617,51  18 022 083,59  

Total do Activo 70 957 677,63  28 047 646,23  40 715 866, 68  42 598 131,44  Total do Capital Próprio e do Passivo 40 715 866,68 42 598 131,44 
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Movimentos de consolidação – Eliminações reciprocas e diferenças encontradas 

 

Notas 
        

  
1 Anulação da participação social na AGRO 

 
149 805,00 

 
abate  55 149 805,00 

  
       

51 149 805,00 
  

        
  

2 Dividas da CMA à AGRO 
 

2 101,10 
 

abate 22 2 101,10 
  

       
36 1 683,20 

  
       

62 417,90 
  

    
16 186,75 

  
21 16 186,75 

  
       

7112 16 186,75 
  

        
  

3 Dívidas da AGRO à CMA (bens e serviços) 
 

102 089,44 
 

abate 21 102 089,44 
  

       
59 102 089,44 

  
    

84 173,75 
  

27 84 173,75 
  

       
59 84 173,75 

  
        

  
4 Dívidas da AGRO à CMA (Rendas) 

 
307 354,65 

 
abate 218 281 457,58 

  
       

268 25 897,07 
  

       
78 25 897,07 

  
       

59 281 457,58 
  

    
307 354,65 

  
268 307 354,65 

  
       

62 25 897,07 
  

       
59 281 457,58 

  
    

281 457,58 
  

671 281 457,58 
  

       
291 281 457,58 

  
        

  
4 Empréstimo da CMA a AGRO (suprimentos) 

 
194 258,47 

 
abate 28 194 258,47 

  
       

25 194 258,47 
  

        
  

  
        

  
5 Devedores por acréscimo de resultados 

 
3 544,65 

 
abate 27 3 544,65 

  
       

71 3 544,65 
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Demonstração dos Resultados por Natureza Consolidados 

                      

  
   

31-dez-17 31-dez-16 

   

31-dez-17 31-dez-16 

CUSTOS E PERDAS (1) (2) PROVEITOS E GANHOS   (1) (2) 

  
   

    

   
    

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas:     Vendas: 
  

    

  Mercadorias / materiais 
 

199 809,82  193 941,34  

 
Mercadorias 

 

10 855,74  8 638,80  

  
   

    

 
Produtos  

 

403 653,55  244 971,70  

  
   

    Prestações de serviços 
 

304 031,68  359 865,71  

Fornecimentos e serviços externos 
 

1 645 295,43  1 579 551,22  Impostos e taxas 
 

1 135 802,55  1 005 058,80  

  
   

    Variação da produção  
 

(10 424,67) (24 440,01) 

Custos com o pessoal: 
  

    Trabalhos para a própria empresa 
 

0,00  19 869,91  

  Remunerações 
 

2 337 559,40  2 212 295,69  Proveitos suplementares  
 

268 246,40  288 000,81  

  Encargos sociais: 
 

    Subsídios à exploração 
 

4 011 920,57  3 940 844,22  

  
 

Pensões  
 

604 659,20  576 669,21  Outros proveitos e ganhos operacionais 
 

87 974,65  80 525,18  

  
 

Outros 
 

0,00  0,00  Reversões de amortizações e ajustamentos  
 

0,00  0,00  

  
   

    

  
(B) 6 212 060,47  5 923 335,12  

Amortizações do imob. Corpóreo, incorpóreo e bens de domínio Público 2 483 083,46  2 484 672,89  

  
 

    

Ajustamentos 
   

0,00  0,00  Ganhos em empresas do grupo e associadas 
 

0,00  0,00  

Provisões  
   

290 333,16  54 236,52  Rendimentos de participações de capital  
 

0,00  0,00  

  
   

    Rendimentos de títulos negociáveis e de outras aplicações financeiras:     

Transf. e subsíd. Concedidos 
  

277 634,83  324 422,55  

 
Relativas a empresas do grupo 

 

0,00  0,00  

Outros custos e perdas operacionais 
 

9 341,17  9 646,32  

 
Outros  

 

0,00  0,00  

  
  

(A) 7 847 716,47  7 435 435,74  Outros juros e proveitos similares: 
 

    

  
  

 
    

 
Relativos a empresas do grupo  

 

0,00  0,00  

Perdas em empresas do grupo e associadas  
 

0,00  0,00  

 
Outros  

 

266 948,23  139 530,88  

Amortizações e ajustamentos de aplicações e invest. financeiros 0,00  0,00  

  

(D) 6 479 008,70  6 062 866,00  

Juros e custos similares: 
  

    

  
 

    

  Relativos a empresas do grupo 0,00  0,00  Proveitos e ganhos extraordinários  
 

775 961,38  611 185,62  

  Outros  
  

209 847,15  227 297,48  

   
    

  
  

(C) 8 057 563,62  7 662 733,22  

   
    

  
   

    

   
    

Custos e perdas extraordinários  
 

187 509,42  57 564,10  

   
    

  
  

(E) 8 245 073,04  7 720 297,32  

   
    

  
   

    

   
    

Impostos sobre o rendimento do exercício  
 

137,17  83,68  

   
    

  
  

(G) 8 245 210,21  7 720 381,00  

   
    

  
  

 
    

   
    

Resultado Líquido atribuível Interesses Minoritários 100,46  0,19  

   
    

  
  

 
    

   
    

Resultado Líquido atribuível Accionistas 
 

(990 340,59) (1 046 329,57) 

   
    

  
   

7 254 970,08  6 674 051,62  

  

(F) 7 254 970,08  6 674 051,62  

  
        

    

  
        

    

  
      

Resultados Operacionais (B)-(A) (1 635 656,00) (1 512 100,62) 

  
      

Resultados Financeiros (D-B)-(C-A) 57 101,08  (87 766,60) 

  
      

Resultados Correntes (D)-(C) (1 578 554,92) (1 599 867,22) 

  
      

Resultados Antes de Impostos (F)-(E) (990 102,96) (1 046 245,70) 

  
      

Resultado liquído do Exercício antes IM (F)-(G) (990 240,13) (1 046 329,38) 

              Resultado liquído do Exercício   (990 340,59) (1 046 329,57) 

 

Movimentos de consolidação – Eliminações reciprocas e diferenças encontradas 

1 Dividas da CMA à AGRO 
  

16 186,75 
 

abate 7112 16 186,75 

  
       

62 417,90 

  
        

  

2 Dívidas da AGRO à CMA (bens e serviços) 
  

102 089,44 
 

abate 59   

  
        

  

3 Rendas de terrenos da CMA à AGRO - Custos da AGRO 
 

25 897,07 
 

abate 62 25 897,07 

  
       

78 25 897,07 

  
       

671 281 457,58 

  
       

 
  

4 Devedores por acréscimo de resultados 
  

3 544,65 
 

abate 71 3 544,65 
 



 
CONSOLIDAÇÃO DE CONTAS 2017 

Lei n.º 73/2013 de 03/09 RFALEI 
Município de Alpiarça 

Página 8 

 

Fluxos de caixa consolidados 

Recebimentos Município de Alpiarça Agroalpiarça Total agregado Eliminação reciprocas Total consolidado 

Saldo da gerência anterior   90 005,28   14 077,01   104 082,29       104 082,29 

Execução orçamental 23 321,47   14 077,01   37 398,48       37 398,48   

Operações de tesouraria 66 683,81   0,00   66 683,81       66 683,81   

Total das receitas orçamentais   6 795 225,71   394 054,18   7 189 279,89       7 127 278,58 

Receitas correntes   5 623 877,39   384 979,57   6 008 856,96   -62 001,31   5 946 855,65 

Receitas de capital   1 168 270,16   9 074,61   1 177 344,77       1 177 344,77 

Receitas outras   3 078,16   0,00   3 078,16       3 078,16 

Operações de tesouraria   504 858,14   0,00   504 858,14       504 858,14 

Total ---   7 390 089,13   408 131,19   7 798 220,32       7 736 219,01 

Pagamentos                     

Total das despesas orçamentais   6 806 000,24   355 955,02   7 161 955,26       7 099 953,95 

Despesas correntes   4 730 625,64   331 164,09   5 061 789,73   -62 001,31   4 999 788,42 

Despesas de capital   2 075 374,60   24 790,93   2 100 165,53       2 100 165,53 

Operações de tesouraria   498 676,17   0,00   498 676,17       498 676,17 

                      

Saldo para gerência seguinte   85 412,72   52 176,17   137 588,89       137 588,89 

Execução orçamental 12 546,94   52 176,17   64 723,11       64 723,11   

Operações de tesouraria 72 865,78   0,00   72 865,78       72 865,78   

Total ---                     

 

Movimentos de consolidação – Eliminações reciprocas e diferenças encontradas 

  Município de Alpiarça Agroalpiarça, CIPRL         

Receitas Correntes 5 623 877,39 5 619,00 5 618 258,39 Faturação paga pela AGRO à CM   

Despesas correntes 331 164,09 5 619,00 325 545,09   

Despesas correntes 4 730 625,64 56 382,31 4 674 243,33 Faturação paga pela CM à AGRO   

Receitas Correntes       384 979,57 56 382,31 328 597,26         
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Anexos às Demonstrações Financeiras Consolidadas do Município de Alpiarça 

I – Informação referente às entidades que entram no perímetro de consolidação 

Nota 1 – Entidades incluídas na consolidação (Método Integral) 

De acordo com o estabelecido com o art.º 75º da RFALEI, o grupo autárquico é composto pelo município e pelas 

entidades controladas, de forma direta ou indireta, considerando-se que o controlo corresponde ao poder de gerir 

as políticas financeiras e operacionais de uma outra entidade a fim de beneficiar das suas atividades. A existência ou 

presunção de controlo afere-se relativamente às entidades de outra natureza, pela sua verificação casuística e em 

função das circunstâncias concretas, por referência aos elementos de poder e resultado ponderados todos esses 

fatores, concluiu-se que o perímetro de consolidação engloba o Município de Alpiarça e a Agroalpiarça, CIPRL, cujo 

capital é detido em 99,87% pela CMA. 

 

Entidade Sede social % Capital detido Principal atividade Método 
consolidação 

Agroalpiarça, CIPRL Alpiarça 99,87 Cooperativa, produção 
de vinhos 

Integral 

De acordo com o estipulado no n-º 5.3 da Portaria n.º 474/2010 de 01 de julho. 

 

Nota 2 – Entidades excluídas da consolidação 

De acordo com o artigo mencionado anteriormente, as empresas que não forem incluídas no perímetro de 

consolidação, são as que constam no seguinte quadro: 

Entidade Sede social % Capital detido Principal atividade 

AMPV Cartaxo 1,3 Afirmação da entidade histórico-cultural, 
patrimonial, económico-social dos 
municípios portugueses e dos territórios 
ligados à produção de vinhos de 
qualidade. 

ANPC Coimbra 0,28 Defesa, promoção e dignificação do 
poder local. 

APMCH Lamego 0,52 Promoção, reabilitação e revitalização 
dos centros históricos. 

CIMLT Santarém 5,8 Artigo 2º dos estatutos da CIMLT 
publicados no diário da Republica, 2ª 
série-n.º 6 – o janeiro de 2014. 

RESIURB Almeirim 9,91 Recolha e tratamento de resíduos sólidos 
urbanos. 

Tagusgás, SA Cartaxo 0,01 Exploração da rede de distribuição de gás 
natural. 

 

Relativamente a estas entidades não se verificam os requisitos para se incluírem na consolidação de contas. 

As associações de municípios e a comunidade intermunicipal em que o município participa são consideradas 

entidades consolidantes, não integrarão o perímetro de consolidação. 
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Nota 3 – Entidades associadas contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial 

Entidade Sede social % Capital 
detido 

Principal atividade 

AR Águas do Ribatejo, EM, 
SA 

Salvaterra de Magos 5,4 Exploração e gestão dos sistemas de 
abastecimento e distribuição de água 
para o consumo público e 
saneamento dos municípios 
participantes no seu capital social. 

De realçar que a empresa LT-Sociedade de reabilitação Urbana, EM, foi dissolvida com liquidação em 23-02-2017. 

Nota 4 – Entidades associadas não contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial 

Não aplicável. 

 

Nota 5 – Entidades objeto de consolidação proporcional 

Não aplicável. 

 

Nota 6 – Outras participações não consolidadas e não incluídas nas notas 1 a 4 

Não aplicável. 

 

Nota 7 – Número médio de colaboradores ao serviço 

O número total de colaboradores ao serviço do grupo Município de Alpiarça, no exercício de 2017, foi de 151, assim 

distribuído: 

Entidade Ano Número de colaboradores 

Município de Alpiarça (balanço 
social) 

2017 145 

Agroalpiarça, CIPRL 2017 6 

 

II – Informações relativas à imagem verdadeira e apropriada 

Nota 8 – Insuficiência das normas de consolidação para uma imagem verdadeira e apropriada 

Como até à presente data ainda não foram publicadas as normas de consolidação de contas em POCAL prevista nos 

planos setoriais nem uma norma única de consolidação de contas aplicável a todas as administrações públicas que 

compõem o setor público administrativo foram observados os princípios de consolidação de contas estipulados na 

Portaria n.º 474/2010, de 01 de julho, com a aprovação da Orientação 1/2010, assim como normas e instruções 

definidas no SATAPOCAL. 
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Nota 9 – Afastamento das normas de consolidação para se obter uma imagem verdadeira e apropriada 

Não aplicável. 

 

III – Informações relativas aos procedimentos de consolidação 

Nota 10 – Diferenças de consolidação 

Método de cálculo das diferenças de consolidação 

Considerando que o método de consolidação utilizado é o integral, adotou-se o previsto na norma contabilística e 

de relato financeiro NCRF-15 – investimentos em subsidiárias e consolidação, publicada no aviso n.º 15 655/2009, 

de 7 de setembro, com as necessárias adaptações à realidade de cada subsetor. 

De referir que esta norma para efeitos de eliminações de investimentos financeiros e apuramento das diferenças de 

consolidação remete para a NCRF – 14 – Concentrações de atividades empresariais, devidamente adaptada. 

 

Nota 11 – derrogação às regras gerais de preparação das demonstrações financeiras consolidadas 

Não aplicável. 

 

Nota 12 – Eliminações não efetuadas por serem materialmente irrelevantes 

Não aplicável. 

 

Nota 13 – Demonstrações financeiras integradas na consolidação elaboradas em data diferente das da entidade 

mãe e acontecimentos importantes ocorridos entre a data dos balanços das entidades incluídas na consolidação e 

balanço consolidado. 

Não aplicável. 

 

Nota 14 – Comparabilidade e alterações no perímetro de consolidação 

No ano de 2017 a empresa LT-Sociedade de Reabilitação Urbana, EM, foi dissolvida com liquidação, de acordo com a 

deliberação da sua Assembleia Geral de 23-02-2017. 

 

Nota 15 – Utilização de critérios valorimétricos diferente dos utilizados nas demonstrações financeiras individuais 
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A entidade Agroalpiarça, CIPRL, utiliza como sistema contabilístico o SNC, o que faz com que os critérios 

valorimétricos, em alguns casos, sejam diferentes, no entanto não foram feitos os ajustamentos em causa, devido 

aos valores não serem considerados relevantes. 

 

Nota 16 – Ajustamentos excecionais efetuados com fins fiscais 

Não aplicável. 

 

Nota 17 – Amortizações das diferenças de consolidação para além de cinco anos 

Não aplicável. 

 

Nota 18 – Contabilização das participações em associadas 

As participações financeiras em entidades associadas estão mensuradas pelo valor de aquisição. 

 

Nota 19 – Discriminação das diferenças de aquisição pelo método de equivalência patrimonial quando não 

refletidas no balanço consolidado 

Não aplicável. 

 

Nota 20 – Critérios valorimétricos das associadas diferentes dos utilizados na consolidação 

A entidade Agroalpiarça, CIPRL, utiliza como sistema contabilístico o SNC, o que faz com que os critérios 

valorimétricos, em alguns casos, sejam diferentes, no entanto não foram feitos os ajustamentos em causa, devido 

aos valores não serem considerados relevantes. 

 

IV – Informações relativas a compromissos 

V – Informações relativas a políticas contabilísticas  

Nota 21 – Critérios de valorimetria 

Imobilizado 

Os ativos imobilizados, incluindo os investimentos adicionais ou complementares, são valorizados ao custo de 

aquisição. 

As amortizações foram calculadas pelo método das quotas constantes, tendo-se aplicado as taxas previstas no CIBE. 
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A entidade Agroalpiarça, CIPRL, utiliza o SNC, o que faz com que os critérios valorimétricos sejam diferentes, no 

entanto não foram feitos os ajustamentos em causa, devido aos valores não serem considerados relevantes. 

Existências 

As existências são valorizadas ao custo de aquisição através do sistema de inventário permanente, utilizando o custo 

médio ponderado, como método de custeio das saídas. O custo de aquisição inclui também as despesas incorridas 

até ao armazenamento. 

Dívidas de e a terceiros 

As dívidas de e a terceiros são expressas pelas importâncias constantes dos documentos que as titulam. 

Quanto às dívidas de terceiros, cuja cobrança seja duvidosa e cujo risco de incobrabilidade seja devidamente 

justificado, são constituídas provisões segundo o estabelecido no ponto 2.7.1 do POCAL. 

Disponibilidades 

As disponibilidades de caixa e depósitos bancários são expressos pelos montantes dos meios de pagamento e dos 

saldos de todas as contas de depósito. 

Financiamentos obtidos 

Os empréstimos são registados de médio e longo prazo quando têm maturidade superior a 12 meses e de curto 

prazo quando a sua maturidade é inferior a esse prazo. 

Especialização de exercícios 

Os custos e proveitos registam-se de acordo com o principio da especialização de exercícios pelo qual as receitas e 

despesas são reconhecidas à medida que são geradas, independentemente do momento em que são recebidas ou 

pagas. 

 

Nota 22 – Cotações para conversão em moeda nacional das dívidas a pagar em moeda estrangeira 

Não aplicável. 

VI – Informações relativas a determinadas rubricas 

Nota 23 – Despesas de instalação, investigação e de desenvolvimento 

Refere-se ao custo dos diferentes projetos de obras, de engenharia executados pela Autarquia. 

 

Nota 24 – Amortizações de “trespasses” para além de 5 anos 

Não aplicável. 
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Nota 25 – Movimentos ocorridos nas rubricas do ativo imobilizado 

Ativo circulante Ativo bruto AP Ativo liquido 

        

Bens domínio público 33 165 381,57 19 866 281,13 13 299 100,44 

Imobilizações incorpóreas 109 619,90 10 338,25 99 281,65 

Imobilizações corpóreas 32 263 591,20 7 809 149,42 24 454 441,78 

Investimentos financeiros 1 185 551,53 0,00 1 185 551,53 

        

Total do ativo imobilizado 66 724 144,20 27 685 768,80 39 038 375,40 

 

Nota 26 – Custos financeiros capitalizados no exercício 

Não aplicável. 

 

Nota 27 – Amortizações e ajustamentos extraordinários feitos exclusivamente para fins fiscais 

Não aplicável. 

Nota 28 – Diferenças entre os custos dos elementos do ativo circulante e respetivos preços de mercado 

Não aplicável. 

 

Nota 29 – Atribuição a elementos do ativo circulante de um valor inferior ao mais baixo do custo ou do mercado 

Não aplicável. 

 

Nota 30 – Movimentos ocorridos nas rubricas do ativo circulante 

Ativo circulante Ativo bruto AP Ativo liquido 

        

Existências 347 305,07 26 800,18 320 504,89 

Dívidas de curto prazo 633 421,56 335 077,25 298 344,31 

Depósitos em inst. financeiras e caixa 137 588,89 0,00 137 588,89 

Total do ativo circulante 1 118 315,52 361 877,43 756 438,09 

 

Nota 31 – Dívidas a terceiros vencíveis a mais de 5 anos 

Não aplicável. 
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Nota 32 – Dívidas a terceiros cobertos com garantias reais 

Não aplicável. 

 

Nota 33 – Diferenças entre as importâncias das dívidas a pagar e correspondentes quantias arrecadadas 

Não aplicável. 

 

Nota 34 – Vendas e prestações de serviços por atividade e mercados geográficos 

A Agroalpiarça, CIPRL tem como atividade principal a Agricultura e comércio de vinhos. 

 

Nota 35 – Efeitos no resultado consolidado de critérios valorimétricos utilizados com vista a obter vantagens 

fiscais 

Não aplicável. 

 

Nota 36 – Situações que afetem significativamente os impostos futuros 

Não aplicável. 

 

Nota 37 – Remunerações atribuídas aos órgãos sociais da entidade-mãe 

As remunerações certas e permanentes dos membros de órgãos autárquicos do Município de Alpiarça e órgãos 

socias da Agroalpiarça, CIPRL totalizam, no ano de 2017, o valor de 90.491,64€. 

Entidade Valor 

Município de Alpiarça 90.491,64 

Agroalpiarça, CIPRL 0 

 

Nota 38 – Adiantamentos e empréstimos concedidos aos membros dos órgãos sociais da entidade-mãe 

Não aplicável. 

 

Nota 39 – Diplomas legais em que se baseou a reavaliação de imobilizações corpóreas ou de investimentos 

financeiros 

Não aplicável. 
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Nota 40 – Reavaliações 

Não aplicável. 

 

Nota 41 – Comparabilidade dos exercícios 

Relativamente à entidade AR – Águas do Ribatejo, EM, SA nas contas consolidadas de 2017 foi retirado o valor de 

ajustamentos/variações ao capital próprio, pois de acordo com o POCAL esse montante (subsídios ao investimento) 

é considerado como proveitos diferidos. Como nas contas consolidadas de 2016 não fizemos este procedimento, 

reinscrevemos agora o valor correto (Balanço consolidado). 

 

Nota 42 – Demonstração consolidada dos resultados financeiros 

Código das 
contas 

Custos e 
perdas Exercícios 

Código das 
contas 

Proveitos e 
ganhos Exercícios 

    2017 2016     2017 2016 

68 Financeiros 209 847,15 227 297,48 78 Financeiros 266 948,23 139 530,88 

                

                

        Resultados 
 

57 101,08 
      

Nota 43 – Demonstração consolidada de resultados extraordinários 

Código das 
contas 

Custos e 
perdas Exercícios 

Código das 
contas 

Proveitos e 
ganhos Exercícios 

    2017 2016     2017 2016 

69 Extraordinários 187 509,42 57 564,10 79 Extraordinários 775 961,38 611 185,62 

  
 

    
 

      

                

        Resultados 
 

588 451,96 
      

Nota 44 – Desdobramento da conta de provisões e movimentos do exercício 

Contas Saldo inicial Aumento Redução Saldo final 

291 45 398,52 316 478,91 0,00 361 877,43 

 

Nota 45 – Bens utilizados em regime de locação financeira – valores contabilísticos 

Não aplicável. 
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Nota 46 – Dívidas tituladas não evidenciadas no balanço consolidado 

Não aplicável. 

 

VII – Informações diversas 

Nota 47 – Outras informações exigidas por diplomas legais 

Endividamento consolidado de médio e longo prazo 

Código/designação 
das contas a) 

Dívidas a terceiros de médio/longo prazo 
Eliminação 

movimentos 
recíprocos 

Grupo público 
consolidado 

Município de 
Alpiarça 

Serviço 
Municipalizado 

Empresa 
Municipal Agroalpiarça Total 

1 2 3 4 5 6=2+3+4+5 7 8=6-7 

2312 4 684 890,21 0,00 0,00 326 524,16 5 011 414,37 -194 258,47 4 817 155,90 

268 132 372,80 0,00 0,00 0,00 132 372,80 0,00 132 372,80 

      0,00     

Total  4 817 263,01 0,00 0,00 326 524,16 5 143 787,17 -194 258,47 4 949 528,70 

Notas:  
2312 - 194.258,47 Referente ao empréstimo concedido à Agroalpiarça 
(Suprimentos) 

 

Endividamento consolidado de curto prazo 

Código/designação 
das contas a) 

Dívidas a terceiros de curto prazo Eliminação 
movimentos 
recíprocos 

Grupo 
público 

consolidado 
Município de 

Alpiarça 
Serviço 

Municipalizado 
Empresa 

Municipal Agroalpiarça Total 

1 2 3 4 5 6=2+3+4+5 7 8=6-7 

231 700 000,00 0,00 0,00 0,00 700 000,00 0,00 700 000,00 

221C 1 130 438,06 0,00 0,00 46 543,82 1 176 981,88 -2 101,10 1 174 880,78 

228 98 506,79 0,00 0,00 0,00 98 506,79 0,00 98 506,79 

222 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

252C 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

253C 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

254C 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

255C 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2611C 167 459,36 0,00 0,00 0,00 167 459,36 0,00 167 459,36 

219 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

24C 110 162,16 0,00 0,00 6 827,55 116 989,71 0,00 116 989,71 

264 1 175,26 0,00 0,00 0,00 1 175,26 0,00 1 175,26 

23C 1 159 785,39 0,00 0,00 0,00 1 159 785,39 0,00 1 159 785,39 

268C 372 168,25 0,00 0,00 121 990,77 494 159,02 -391 528,40 102 630,62 

Total  3 739 695,27 0,00 0,00 175 362,14 3 915 057,41 -393 629,50 3 521 427,91 
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Saldos e fluxos financeiros entre as entidades do grupo autárquico 

Tipo de fluxos 

Município de Alpiarça / Agroalpiarça 

Obrigações/Pagamentos Direitos/recebimentos 

Saldo 
inicial 

Obrigações 
constituída

s no 
exercício 

Anulaçõe
s no 

exercício 

Pagamento
s do 

exercício Saldo final 
Saldo 
inicial 

Obrigações 
constituída

s no 
exercício 

Anulaçõe
s no 

exercício 

Pagamento
s do 

exercício Saldo final 

1 2 3 4 5 
6= (2+3)-
(4+5) 7 8 9 10 

11=(7+8)-
(9+10) 

Transferências         0,00         0,00 

Subsídios   
 

  
 

0,00 
 

  
 

  0,00 

Empréstimos   
 

  
 

0,00 194 258,47   
 

  194 258,47 
Relações 
comerciais 5 586,40 66 983,16   56 382,81 16 186,75 356 000,23 59 062,86 

 
5 619,00 409 444,09 

Participações do 
capital - numerário   

 
  

 
0,00 149 258,47   

 
  149 258,47 

Participações do 
capital - espécie   

 
  

 
0,00 

 
  

 
  0,00 

Outros   
 

  
 

0,00 
 

  
 

  0,00 

Total 5 586,40 66 983,16 0,00 56 382,81 16 186,75 699 517,17 59 062,86 0,00 5 619,00 752 961,03 

 

Nota 48 – responsabilidades contingentes (processos judiciais em curso) 

O gabinete jurídico deste município considera que há hipotéticas responsabilidades futuras para o município, como 

tal vamos, em 2018, criar provisões para processos judiciais em curso no valor de 404.009,06€. 

 

VIII – outras informações 

O balanço consolidado evidencia a posição financeira do grupo constituído pelas entidades incluídas no perímetro 

de consolidação, permitindo conhecer a natureza e o valor dos bens e direitos que constituem o respetivo ativo, 

bem como o montante das obrigações existentes à data de 31 de dezembro de 2017 e que constituem o passivo do 

grupo. A diferença entre aqueles dois agregados representam os fundos próprios do grupo naquela data. 

A demonstração de resultados pretende evidenciar a decomposição do resultado líquido do período, isto é, da 

respetiva análise podemos obter informação sobre a importância assumida por cada um dos componentes do 

resultado liquido na formação do mesmo. 

O resultado liquido consolidado, em 2017, traduziu-se num resultado negativo de 990.340,59€, influenciado pelo 

valor das amortizações do exercício que montam a 2.483.083,46€. 
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AGROALPIARÇA - PRODUÇÃO AGRÍCOLA, CIPRL

RELATÓRIO DE GESTÃO

ANO 2017

A Direcção da Agroalpiarça vem submeter à apreciação da Assembleia Geral o Relatório 

de Gestão relativo ao ano de 2017.

Tal como em anos anteriores a principal atividade da cooperativa continua a centrar-se na 

exploração da vinha, produção e venda de vinho.

No ano de 2017 a produção foi colhida numa área de 47,50 hectares, atingindo o total de

334.000 litros, ligeiramente superior em relação ao ano anterior, assim distribuídos:

108.000 litros de Vinho Tinto Apto a Regional Tejo, 100.000 litros de Vinho Tinto Apto 

a DOP "DoTejo", 40.000 litros de Vinho Branco Apto a Regional Tejo e 40 000 litros de 

vinho branco apto a DOP “DoTejo”, e ainda 41 000 litros de vinho tinto e 5 000 litros 

de vinho branco, de mesa.. De realçar também a venda de 156 046 Kg de uvas.

Aos terrenos sob administração da Cooperativa denominados de culturas arvenses, a 

direcção continua a optar pelo arrendamento, de acordo com o que vem sendo praticado 

últimos anos, sendo neste ano 122,05 hectares, nomeadamente as propriedades, 

Courela da Quinta, Quinta dos Patudos, Alto Castelo, Cardeira de Cima, Cardeira de 

Baixo, Pinhal da Torre, Vale da Cigana e Os Quarenta.

nos

Continuámos, em 2017, a manter um cuidado no tratamento das nossas vinhas, bem como 

a fazer as operações culturais necessárias à manutenção de urna boa sanidade das mesmas. 

A comercialização com valor acrescentado, em garrafas e bag-in-box tem vindo a 

aumentar, apesar da grande concorrência e agressividade comercial do setor. Nota-se um
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aumento da venda de vinho ao público, nas nossas instalações, resultado da excelente 

qualidade dos nossos produtos, com uma procura cada vez maior.

Sobre o futuro da Cooperativa, a sua débil situação financeira, inspira ainda alguns 

cuidados. No entanto, graças a uma gestão cuidada e às ultimas campanhas, sobretudo 

esta ultima, e devido à excelente qualidade dos nossos vinhos, foi possível continuar a 

liquidar algumas dívidas antigas e a negociar outras, diminuindo consideravelmente as 

dívidas a fornecedores.

Durante o ano de 2017, pelas razões expostas, foi possível cumprir os compromissos 

financeiros assumidos, nomeadamente com o Novo Banco.

A produção de vinho em 2017, já referida, foi superior à do ano de 2016. Os preços do 

vinho a Granel aumentaram exponencialmente. A Cooperativa continua a não estar em 

condições de dar o passo para o engarrafamento em quantidade e para o estágio de vinhos, 

se bem que a nossa qualidade seja excelente. No entanto esta Direção continuará a 

intensificar a procura de novos mercados e clientes, para podermos atingir esses 

objectivos, assim que estiverem criadas condições para tal. Neste sentido estamos a 

procurar alargar a nossa carteira de clientes e novos mercados, que nos permitam avançar 

para os vinhos engarrafados a curto ou médio prazo.

Continuamos a ter como objetivo apresentar uma candidatura, no âmbito do Portugal 

2020, para a remodelação do telhado do armazém onde se encontram os depósitos de 

cimento e que está com alguns problemas na estrutura. Também a recuperação do edifício 

contíguo, que está neste momento sem telhado, será objeto de uma intervenção, de forma 

a aproximar os depósitos de inox do armazém. Felizmente, neste momento é possível 

efetuar estes trabalhos de manutenção nos edifícios, graças à maior estabilidade financeira 

da Cooperativa.

A Cooperativa instalou, como estava previsto, mais 1 ha de vinha, aproveitando assim um 

terreno isolado, nos alqueves.

A Direcção continua a tratar das formalidades, junto dos Organismos competentes, para 

o reconhecimento da Cooperativa como entidade de Utilidade Pública.
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Quanto ao balanço, devemos realçar o facto de o capital próprio da cooperativa continuar 

a ser negativo, pelo que terão de continuar a ser tomadas as necessárias medidas 

correctivas.

Analisando a Demonstração de Resultados do ano de 2017, podemos concluir que o 

resultado é positivo em cerca de 77 276,82 €.

Não ocorrem fases subsequentes à data do balanço.

A Direcção da Agroalpiarça propõe assim que o resultado líquido do exercício positivo 

de 77 276,82 € tenha a seguinte aplicação:

77 276,82 €- Para Resultados Transitados.

Alpiarça, 17 de Abril de 2018
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A evolução dos rendimentos, bem como a respetiva estrutura, são apresentadas nos gráficos seguintes:

Evolução Vendas e Prestações Serviços
391.197,95

1
253.755,61

202.347,16

II 4
i. m2015 2016 2017

i 1 Volume de negócios

Estrutura de Rendimentos

62.028,00

89.650,98
329.169,95

Sãfi Vendas Prestação de Serviços UR Outros Rendimentos

JSeiatrvamente aos gastos incorridos no período económico ora findo, apresenta-se de seguida a sua 
estatura, bem como o peso relativo de cada uma das naturezas no total dos gastos da entidade:

M i ’'

)\l;

/
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1

I.,: Estrutura de Gastos

■$

Custo da mercadoria vendida e matéria consumida -\ 39.622,26

Fornecimentos e serviços externos 4 126.811,33

210.188,27Gastos com pessoa!

Perdas por imparidade4 654,43
FT"

Outros gastos e perdas H 8.038,49Lá

Gastos de depreciação e amortização-^ 12.511,89
kwí. í.
rJuros e gastos similares suportados h 5.608,27

2017

1 Estrutura de Gastos Percentual
I
I 52,10°/o

l 0,16%

1,99%

....— 3,10%
31,43% 1,39%

! 9,82%

Si Perdas por imparidade 
Outros gastos e perdas 

■H Gastos de depreciação e amortização 
Juros e gastos similares 
suportados

Custo da mercadoria vendida 
e matéria consumida 
Fornecimentos e serviços 
externos
Gastos com pessoal

ala

1 , Dteifcediz respeito ao pessoal, o quadro seguinte apesenta a evolução dos gastos com o pessoal, bem como o 
* ’ isaspetere n° de efetivos.*8

PERÍODOS
RUBRICAS

2017 2016 2015
| .SSsfes cxn Pessoal 
| V i*fe}c ae Pessoas

ydiHirtr Médio por Pessoa

210.188,27 145.021,37 128.453,42

12,00 6,00 5,00
17.515,69 24.170,23 25.690,68

te sequência do exposto, do ponto de vista económico, a entidade apresentou, comparativamente ao ano 
artsror os seguintes valores de EBITDA e de Resultado Líquido.

/
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i Resultado Líquido EBITDA

3!7! 5

I
f 55.023,7640.597,80tf

t
18.368,06 !

' 1148,34 I I
20162015 2015 20172016 2017

&tiestíiaeto da sua atividade, a posição financeira da entidade apresenta, também comparativamente com 
o ano anterior, a seguinte evolução ao nível dos principais indicadores de autonomia financeira e
a»§Mc£amento:

2017 2016

116,19%

S' 108,23%

V -
-8,23%

-16,19%

A

$&£} Autonom:a Endividamento Autonomia Endividamento
! -
r

Dteama forma detalhada, pode-se avaliar a posição financeira da entidade através da análise dos seguintes 
«em de balanço:

í-

s;

•V ;

& A/
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Balanço - (modelo para ME) em 
31-12-2017 

(montantes em euros)
AGROALPIARÇA - PROD. AGRÍCOLA, CIPRL

DATASRUBRICAS
2017 2016

ATIVO

Mim não corrente

I Asms fixos tangíveis 
I JkwesiimentDS financeiros

371.051,74:

1.256,41

378.766,05

889,18I
372.308,15 379.655,23

pBwo mrrwitc 
| frwcntáhos 161.962,89

153.284,77

161.804,60

98.324,13

j Ssactee outros entes públicos 
Jfeáwentos 

f 'Qtateos ativos correntes 
I Qsee éepóatos bancários

1,38

2.075,19

18.232,67

52.176,17

1.983,77

12.432,71

14.077,01i§§
387.731,69 288.623,60

Total ativo 760.039,84 668.278,83

CAPITAL PRÓPRIO E PASSIVO

Cqpftal próprio
Capta subscrito 

: feervas 
'Vesâtadcs transitados 

I .OMfeasvanações no capital próprio

150.000,00

102.615,84

(445.447,42)

53.016,83

150.000,00

102.615,84

(410.983,07)

50.025,87

Sesdtado íkjuido do período 77.276,82 148,34

Total do capital próprio (108.193,02)(62.537,93)

não corrente
Rnanoamentos obtidos 326.524,16 346.150,28

326.524,16 346.150,28

i*o corrente
raaecedores 46.543,82

6.827,55

442.682,24

41.541,49

8.030,55

380.749,53

v
Esaoc e outros entes públicos 
CteÈKS passivos correntes

496.053,61 430.321,57

Total do passivo 
Total do capital próprio e do passivo

822.577,77 776.471,85
I 668.278,83760.039,84i

• : íí> > . A A. '.'J W

r CC N° Çtól9 (Cai :erreira)A.
V,

7 V--
r /
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Demonstração dos Resultados por Naturezas - 
(modelo para ME) do período de 2017 

(montantes em euros)

AGROALPIARÇA - PROD. 
AGRÍCOLA, CIPRL

PERÍODOS
RENDIMENTOS E GASTOS

2017 2016

'ttsvias e serviços prestados 
Sa&sásfos à exploração 

I teáasão «ss inventários da produção 
| fistedas mercadorias vendidas e das matérias consumidas 
I: fsrsetienentos e serviços externos 

jôBtes ca» o pessoal

391.197,95 253.755,61

12.101,00 15.847,12

(10.424,67)

(39.622,26)

(126.811,33)

(210.188,27)

(654,43)

87.974,65

(24.440.01) 
(45.149,32) 
(90.908,81)

(145.021,37)

(17.844.02) 
80.525,18 
(8.396,32)

fi

3secs imfcnentos

awsssaSEos (8.038,49)

Resultado antes de depreciações,gastos de financiamento e impostos

Ssasfreversões de depredação e de amortização

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos)

Sase ftjutdo de financiamento

95.534,15 18.368,06

(12.511,89) (11.338,88)

83.022,26 7.029,18

(5.608,27) (6.797,16)

I Resultado antes de impostos 77.413,99 232,02

taposto sobre o rendimento do período (137,17) (83,68)i
Resultado líquido do período 77.276,82 148,34

K C » •• I

í CC NM019 (Caj Ferreu

i
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AGROALPIARÇA - PROD. AGRÍCOLA,
CIPRL

Demonstração dos Fluxos de Caixa do 
período findo em 31-12-2017 

(montantes em euros)

PERÍODO
NOTASRUBRICASi

20162017

gafara das atividades operacionais

Saosaraertos de dientes 214 449,95337 232,88

sagaraeotes a fornecedores (124 922,99)(115 020,09)

íagerrertos ao pessoal (143 813,37)(210 357,66)

íprapuiwiTi'irrr5 mrnfn do imposto sobre o rendimento

Caixa gerada pelas operações (54 286,41)11 855,13

(83,68) (101,36):

fomas jgoe&imentos/pagamentos
259 620,8347 746,69

Fluxos de caixa das atividades operacionais (1) 205 233,0659 518,14

ifteceas de caixa das atividades de investimento

j
.-acerseRtas respeitantes a: 
| Mncs fixos tangíveis

(93 161,30)(4 797,58)
i
t

(367,23)jrwes/mentos Financeiros

■ájeatfasao investimento 21 402,329 074,61

Fluxos de caixa das atividades de investimento (2) (71 758,98)3 909,80

r-ét caixa das atividades de Financiamento

ItansweFfts-provenientes de:

respeitantes a:

1 ‘Mmxsaesmtos obtidos (120 867,88)(19 626,12)

iAmsse gastos similaresI (6 831,75)(5 702,66)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (3) (127 699,63)(25 328,78)í

-naracâ: de ca.xa e seus equivalentes (1*2 + 3)í 5 7/4,4538 099,16
\

:Zams e se+s equivalentes no míuo do período 8 302,5614 077,01f
•| -Zams e seus equivalentes no fim do período 14 077,0152 176,17

à

í
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AGROALPIARÇA - PROD. AGRÍCOLA,
CIPRLANEXO DO ANO OE 2017

t;mfia-|i;1n lia entidade 

Batas ile identificação

tksâKpação da entidade: AGROALPIARÇA - PROD. AGRÍCOLA, CIPRL 
■ Sede social: RUA JOSÉ RELVAS 387 

Saáereço eletrónico:
SÉgrsa da internet:

iVjfafeareza da atividade: Agricultura e produção animal combinadas 
(C^SâgoCAE: 01500

11® mêsSo de empregados durante o período: 12,00

«SrihMmdaleontabilístico de preparação das demonstrações financeiras 
fjt* itefcrencial eontabilístico utilizado

^áeraonstrações financeiras foram preparadas de acordo com regime de normalização contabilística para 
áiipoentidades, o instituído pelo Decreto -Lei n.° 36 -A/2011, de 9 de Março , o qual contempla as Bases para a 
Apresentação de Demonstrações Financeiras, os Modelos de Demonstrações Financeiras, o Código de Contas e as 
Itaraas Contabilísticas de Relato Financeiro (NCRF).

1

(te preparação das demonstrações financeiras tomou-se como base os seguintes pressupostos:

-^sssuposto da continuidade
te demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade das operações e a partir dos livros e 
aegétascontabilísticos da entidade, os quais são mantidos de acordo com os princípios contabilísticos geralmente 
acates em Portugal.

(

- Tèsgme da periodização económica (acréscimo)
MWMÈSaáe reconhece os rendimentos e ganhos à medida que são gerados, independentemente do momento do seu 
iÉÉSiiBSrto ou pagamento. As quantias de rendimentos atribuíveis ao período e ainda não recebidos ou liquidados são 
•ÉStertteodas em "Devedores por acréscimos de rendimento"; por sua vez, as quantias de gastos atribuíveis ao período 
esmâa não pagos ou liquidados são reconhecidas "Credores por acréscimos de gastos".

-Materialidade e agregação
Jlsfciasde itens que não sejam materialmente relevantes são agregadas a outros itens das demonstrações 
Boateiras. A Entidade não definiu qualquer critério de materialidade para efeito de apresentação das demonstrações 
%sB*ioeíras.

- Compensação
QsaiãfOS e os passivos, os rendimentos e os gastos foram relatados separadamente nos respetivos itens de balanço e 
dte demonstração dos resultados, pelo que nenhum ativo foi compensado por qualquer passivo nem nenhum gasto por 
.^BÉper rendimento, ambos vice-versa.

■-ÇSsHaparabilidade
ItepGitfcas contabilísticas e os critérios de mensuração adotados a 31 de dezembro de 2017 são comparáveis com os 
uÉfaáos na preparação das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2016.

I:

-MiÉaàjpass políticas contabilísticas

Bases de mensuração usadas na preparação das demonstrações financeiras*

As.princrpais bases de reconhecimento e mensuração utilizadas foram as seguintes:

- rvarcíos subsequentes

Qs eventos após a data do balanço que proporcionem informação adicional sobre condições que existiam nessa data 
são refletidos nas demonstrações financeiras. Caso existam eventos materialmente releva«tes'após-a-daiajIo balanço,
ca-cr, . > 1**5, f' _ \

Pag. 1 de 13
CC N° 9(719 (Cario irreira),

c1 \
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AGROALPIARÇA - PROD. AGRÍCOLA,
CXPRLt ANEXO DO ANO DE 2017

sãeâwágadGS no anexo às demonstrações financeiras.

-Ptaafe de apresentação

JtefcBwnstrações financeiras estão apresentadas em euro, constituindo esta a moeda funcional e de apresentação.
_ sessBdQ, os saldos em aberto e as transações em moeda estrangeira foram transpostas para a moeda funcional 

■jrttoanrin as taxas de câmbio em vigor à data de fecho para os saldos em aberto e à data da transação para as

í
í

íi.
I
I

CS garihos ou perdas de natureza cambial daqui decorrentes são reconhecidos na demonstração dos resultados no item 
de Ataras e rendimentos similares obtidos" se favoráveis ou "Juros e gastos similares suportados" se desfavoráveis, 
qracto relacionados com financiamentos obtidos/concedidos ou em "Outros rendimentos e ganhos" se favoráveis e 
'Çfcfeas gastos ou perdas" se desfavoráveis, para todos os outros saldos e transações.

1

rf - agwe ft«os tangíveis

Os SÉwos fixos tangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das depreciações e das perdas por 
SBcandatíe acumuladas.

asáepredações são calculadas, após o início de utilização dos bens, pelo método da linha reta em conformidade com o 
aenbdfc de vida útil estimado para cada classe de ativos. Não foram apuradas depreciações por componentes.

ãsdespesas com reparação e manutenção destes ativos são consideradas como gasto no período em que ocorrem. As 
aewficiações relativamente às quais se estima que gerem benefícios económicos adicionais futuros são capitalizadas no 
ten d© ativos fixos tangíveis.

£s'Sfcos fixos tangíveis em curso representam bens ainda em fase de construção/instalação, são integrados no item de 
'aSwosfixos tangíveis" e mensurados ao custo de aquisição. Estes bens não foram depreciados enquanto tal, por não se 
sncara&arem em estado de uso.

Jtefssaàsou menos valias resultantes da venda ou abate de ativos fixos tangíveis são determinadas pela diferença entre 
«pKSgBíte venda e o valor líquido contabilístico que estiver reconhecido na data de alienação do ativo, sendo

na demonstração dos resultados no item "Outros rendimentos e ganhos" ou "Outros gastos e perdas", 
iwrnuití se trate de mais ou menos valias, respetivamente.

i
lS
t

r\

r
t

m
-Itees intangíveis

itewcirança dos ativos fixos tangíveis, os ativos intangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido 
Éte amortizações e das perdas por imparidade acumuladas. Observa-se o disposto na respetiva NCRF, na medida em 
fpesérâo reconhecidos se for provável que deles advenham benefícios económicos futuros, sejam controláveis e se 
garesa medir razoavelmente o seu valor.

étèjpár»; com investigação são reconhecidos na demonstração dos resultados quando incorridos. Os gastos de 
teSBSiwtvimento são capitalizados, quando se demonstre capacidade para completar o seu desenvolvimento e iniciar a 
ss*comercialização ou uso e para as quais seja provável que o ativo criado venha a gerar benefícios económicos 
iteras. Quando não se cumprirem estes requisitos, são registadas como gasto do período em que são incorridos.

|||'teortizações de ativos intangíveis com vidas úteis definidas são calculadas, após o início de utilização, pelo método 
HÉHWb reta em conformidade com o respetivo período de vida útil estimado, ou de acordo com os períodos de vigência 
ÉÉBSrtyatos que os estabelecem.

Ss intangíveis sem vida útil definida são amortizados num período máximo de 10 anos.

w

I■>

3

Xm

i

!
-Swes&mentos financeiros

í Qs «essmentos financeiros em subsidiarias e empresas associadas consideradas estas últimas como aquelas onde 
:|Se5CS anguma influência sobre as políticas e decisões financeiras e operacionais (participações compreendidas entre 
1B% 3 50% do capital de da participada - influência significativa), são registados pelo método do custo.

3e acordo com este método, as participações financeiras são inicialmente registadas pelo seu custo de aquisição, sendo 
Siâbsequentemente ajustadas por perdas por imparidade. Os dividendos recebidos e as coberturas de prejuízos

CC N°

I1
I

/ is FerreiraT19 (<\Pag. 2 de 13
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AGROALPIARÇA - PROD. AGRÍCOLA,
CIPRLANEXO DO ANO DE 2017

ft. são registadas diretamente em rendimentos e gastos, respetivamente.I
_ 3 proporção da Empresa nos prejuízos acumulados da empresa associada ou participadas excede o valor pelo

Wiatn «RwesBmento se encontra registado, o investimento é reportado por valor nulo enquanto o capital próprio da 
asqpesaassociada não for positivo, exceto quando a Empresa tenha assumido compromissos para com a empresa 
■awrairtn. ou participada, registando nesses casos uma provisão no item do passivo 'Provisões' para fazer face a essas 
oéjigapes.

ti

?
I - Laposfeo sobre o rendimento

s

A Sapesa encontra-se sujeita a Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) à taxa de 17% sobre a 
saa6Éna coletável até 15000 euros. e à taxa de 21% na parte que exceda aquela quantia. Ao valor de coleta de IRC 
msm apurado, acresce ainda derrama, e tributações autónomas sobre os encargos e às taxas previstas no artigo 88°

Gidgo do IRC. •
ST

I
t -iWiwtíraos
í
r

i *e> wesadorias, matérias-primas subsidiárias e de consumo encontram-se valorizadas ao custo de aquisição, o qual é 
jpftsapr ao vator de realização, pelo que não se encontra registada qualquer perda por imparidade por depreciação de
nentãnos.is

i
Zs produtos e trabalhos em curso encontram-se valorizados ao custo de produção, que inclui o custo dos materiais 
ncnrporados, mão-de-obra direta e gastos de produção considerados como normais. Não incluem gastos de 
ínjpoamento, nem gastos administrativos.

1£

É- -Cj(6®les e outros valores a receber¥■

r ^SMtwÈas de "Clientes" e "Outros valores a receber" estão reconhecidas pelo seu valor nominal diminuído de eventuais 
por imparidade, registadas na conta de "Perdas por imparidade acumuladas", por forma a que as mesmas 

sua quantia recuperável.-J

k.
*

HQ»S#edepósitos bancários
i

SBeátesaiiduí caixa, depósitos à ordem e outros depósitos bancários. Os descobertos bancários são incluídos na
^financiamentos obtidos", expresso no "passivo corrente". Os saldos em moeda estrangeira foram convertidosr-

É:'' ÁffelÉéena taxa de câmbio à data de fecho.
#1*-

- rnocadores e outras contas a pagarf-

f .J&ggsfeasa pagar a fornecedores e outros credores, que não vencem juros, são registadas pelo seu valor nominal, que 
■sgÉatfaoõaimente equivalente ao seu justo valor.r*f -v

¥ -SiiBRcamentos bancários

:|$K«mpfést)mos são registados no passivo pelo valor nominal recebido líquido de comissões com a emissão desses 
í^próásmos. Os encargos financeiros apurados com base na taxa de juro efetiva são registados na demonstração dos 
sesÉÉados em observância do regime da periodização económica.

í-1

v

'iSs^crescmos são classificados como passivos correntes, a não ser que a Empresa tenha o direito incondicional para 
dtisrâr a liquidação do passivo por mais de 12 meses após a data de relato, caso em que serão incluídos em passivos 
«feserrentes pelas quantias que se vencem para além deste prazo.

n.
P - Saste e regime do acréscimo5-*

D -éâia compreende o justo valor da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços decorrentes da 
afeabàde -normal da Empresa. O rédito é reconhecido líquido do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), abatimentos 
e descontos.

CC N° 9(^(Carloá^Teira)^S1 1
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AGROALPIARÇA - PROD. AGRÍCOLA,
CIPRLANEXO DO ANO DE 2017

^Sfeaemai-se o disposto no ponto 12 - Rédito das Normas contabilísticas e de relato financeiro para micro entidades, 
4peo rédtto só foi reconhecido por ter sido razoavelmente mensurável, é provável que se obtenham benefícios

a uma venda tenham sido substancialmente resolvidas.

3s •'sabSmentos dos serviços prestados são reconhecidos na data da prestação dos serviços ou, se periódicos, no fim do 
seneeb a que dizem respeito.

í Cs jEsrss recebidos são reconhecidos atendendo ao regime da periodização económica, tendo em consideração o 
mãttâmze em dívida e a taxa efetiva durante o período até à maturidade. Os dividendos são reconhecidos na rubrica 

ganhos e perdas líquidos" quando existe o direito de os receber.

m
-Sstekfcs

i'

IPfcssfeseSos do governo são reconhecidos ao seu justo valor, quando existe uma garantia suficiente de que o subsídio 
■Mtsfea a ser recebido e de que a Entidade cumpre com todos os requisitos para o receber.

I ' Ot acsàHos atribuídos a fundo perdido para o financiamento ativos fixos tangíveis e intangíveis estão incluídos no item 
4e "Ojèsk variações nos capitais próprios". São transferidos numa base sistemática para resultados à medida que 

í stexre brespetivo período de depredação ou amortização.

Os suaaáos à exploração destinam-se à cobertura de gastos, incorridos e registados no período, pelo que são
:, independentemente do momento de recebimento

m SJBSKÍD.

B fixos tangíveis

MlwÉfaiçBRir» sobre ativos fixos tangíveis, conforme quadro seguinte:

5 t
li ínniu ,fr jtiy I•- 5 ■.-'alíi.r.jis

■ ..II-, UiK,

?S 285,8-1MS 5.ÍS.84
HUVi8S/

SOI óS6 81 m.sss ) 1 75 l's ! Í/6.7/.Í.64

:: 7g_>.-;s ; •/'. sss 73 ã-i >S 1-v SIi W '.o. >.b i/S >>i s; 79 7 Sú/.Si;

333.743,23 22.109,51 22.913,31 378.766,05

(4.658,07) 1.069,82 (4.126,06) (7.714,31)

4.797,58 4.797,58

1 'W.M 4 /97,58

4.658,07 3.727,76 4.126,06 12.511,89

> 6S8.07 S! 1,89i ■ 'o ’ /b Oc
329.085,16 23.179,33 18.787,25 371.051,74

5.75 6- 1 >L ':7.45o A ,’.'‘O.Ç4í

1 181 7-7 .7

■ia
’ ,-vw I ■</li ’ !.

í

gpaã’?:- comparativo:

4, LifRl.
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II t
TVrerv;,* m f dlTH !OS f OUtlVJS

construções
hósieo t-quipameiiti-' bquipainenU.. b |uííA)m<‘iU<y.

de transporte administrativo biokxjicns

‘V.jirtMtamenU; 
s Afí

S«*.~ > Outros At í Aí 1 em cursorar. .jrsos ror ainacurajs

P== >52.374,54 133.043,87 501.656,84 139.555.74 28.283.84 28.192,51 1.083.112.34

fim 7 234.54
108.-384,61 474.627.4/ 139.555.74 28.283.84 28.192,51 780.168,7:

245.240,00 24.664,26 27.039,37 296.943,63

«L
88.503,23 (2.554,75) (4.126,06) 81.822,42

93.161,30 93.161,30

93.161.30 93.101.30

k 4.658,07 2.554,75 4.126,06 11.338,88

4.058,07
7.554, 7S 4 >36,06

11.338,88

333.743,23 22.109,51 22.913,31 378.766,05

MS.F3S.S->
133 '3.38.S-

S01.656.S-
139.556 *, 28.733 8-4

JS.l93.Sl 1.176.3/3.6-,

11.792.61
11 CM 19 -r i.’8.79; S.

139.685
28.283 3-4

28.l--2.6i
797.30/ 5<-

Wr
m

A para cada classe de ativos intangíveis, conforme quadro seguinte:

\r
'(.iílí.l 1' Mi,.1»

Jntangi /’.!!.

' '')!(■ i':v>M !-. ;l J« ■ i S Jir>\~ ,? < ■ í 1 IjiVV!

em curso
i •>'ií{,utad<.r

■4BWS

MN» ML SXSf-lC rm Jo 39
Éb£> -ç 686 3-4m nWllMW.Ht,'. tf\ jajr%átóJ5 39 7; òJò. /, áyoA.

HM r* -t- a peektío

<W im. aneeriNioA
::. Uw? « &«£. x peroclc

HHr MM t ;>>r>otío

•MSL aSFUGDA

49,7/
616 VHB msc.SC íCC otíò, 44

49 72 636. / ?taei n o8fe, »4

Jjimáa Jiíi período
t4

I
mft\ l 't 1*? per iodo

ff

r StaS-r comparativo:

1 *o

I4r

I-
f r;.-v*.ÇA ‘.1^

CC N° 90^(Car!os^^eira)_
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*
rll

Ii(tdngivt:ts

Ativos 
intangiver- 
em curso

PlOJ^tos
cJ*JienvoiV!r;v-

^opnaciad*
industiMl‘'Mxjfdnvi. d* 

i omputddur
! 'Ut(í>'. iKlV‘.<6 mtOfKjivffs I < 1 í AI

•isc>:àc
! urSpdSS'- fltU

&
*

686.636. n■49,7,

x^jgcas-

' É«i.« .fe Js psxtíc
«MâmaeenNiDA

686 li■49 /.- 6J6 C-

i :iaass se- &inc -ae pereces-
saKF fOJSC. st v- pc percdc

t WBfcémOCFMIDA

i
49. d’

'S)fe7.:
686 44ísa» anat*. '-c «t eI.
686,44IV? 636..V

aassascães íc^-uadas

I
i Tfsinpi? I! r do período

llflÉr tti firiit do período

É.
Aparamento do custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas e outras informações sobre estas 
eatBRSsasde inventários, conforme quadro seguinte:.*■

K
fe.

r. i*.j!1:

VMmnmmaeitmM&ncaiiÂ

*

;9-; K-
4.939,754.464,60 1-6.

! >S ,!r i ',-1

I. í '
44.674,17

>; 6-.> ..<■

51.721,47

««BMtfcsse •* -■aç-tírva.;ãc

4.319 -:•*
4.464,6016.563,81«warate in.S63.Sl

145 -6

42.524,32 45.149,32S09,73 39.112,53 39.622,26 2.625,00

■MMfa*CR>UÇÕ€S

OÉhme quadro seguinte:

ma
W
*. ■iSísama/aemíT^mm 0» sjvritmmiHMiWit' -■rstfa&Baxzaxi <z&j&vxi»ss£t&(k:8i& -sua*

sag.a'faggaaas5aau<y

«•<ÍM;i>r^f> S»ROOUÇÀO

157 340,00
145.399,08

c ír
(1.358,80)

(1 516,25)

P. 183 138,81157 340,00■ -=•;

(24.440,01)(26.938,04) 1.464,15 1.033,88
«wracàc sa produção

1.435,22 (12.394,19) 534,30 (10.424,67)

t
SWK3SMAÇÕE5

■;

Qeantra de cada categoria significativa de rédito reconhecida durante o período," confõrfrre-quadro
CC N° 90(P(CarlB§ Fieira)
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m AGROALPIARÇA - PROD. AGRÍCOLA,
CIPRLANEXO DO ANO DE 2017mmH

Êt-

r Descrição Valor Período V. Período Anterior

íÉÉsstías de àens 329.169,95 245.686,62
rr.

de serviços 62.028,00 8.068,99

HM 391.197,95 253.755,61

s

Mflus e outros apoios das entidades públicas

JjMtNRza e extensão dos subsidios do Governo reconhecidos nas demonstrações financeiras e indicação 
dhraaCias formas de apoio do Governo de que diretamente se beneficiou: '

s- ■

>
! >v • < I V, f. !• - 

V -j! r
!11tj ’tit,t. 1* ■ Pfítíu)*:

; ,l! h•' Vt-tk.-: 
t‘.\ ;>! »:t()i ■ 

ÍVíf IÍJ.ÍV:

tt í 1 ">! V.jlor 
!l MjM.it Jvlí. ■P.-nodc

I

'•V- v1'-1'- 'V;ílOi

Atfii.UKl!,

ÍV-ncdo

i /. i -. i,Ji s ' tíV-jiíji

ítri' Jí •ivnfvío

t M . ■ ju.)!'. 1Í! 
IV» .\[tt

w
•"*!: iliinf jí-seva-;

■5.'
«a investimento 6.083,65

r
Ibeas tangíveis

6.083,65

«iuMUiHS- e 'carsos naturais 6 063.6bK
«tangíveis

«MKíirMtus de

■««frioração 12.101,00

* ««sementer

.» saxnçàom
18.134,65

??

m
iwparativo:

\ Ml• i -i .:!■ '■JiiU-l 
ímnut .!(!•'■ 

í Vrit.xJi.í

L M .. ■ JHltf. 1 0
,í -li,,/

I Vn\/íj(,

r. -li i. . i • fí
■/.ti.. , i|,

v.d- ii / llijí
M( .i ii:

f Vf

J jí«/>

;i i >í y V ■ 
l‘(;l liXk.

■'U ll
í'- < :c-i )-J

MMNK igrveis
s

ÍO

i ' iaaMnração 15.347,12

'2Êe:’4tism& * í3r*:ry.k

15.847,1?

e contribuições
rendimento:

£

CC N° 91 (CaNos Ferreira)
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Descnçáo Valor PenorJo V. Período Antenor
aales de Impostos do período 77.413,99 232,02

y. iHQBSXt CSKSCSHBC 137,17 83,68

JnBBSESâfemo

sefere o rendimento do período
autónomas

137,17 83,68

137,17 83,68

BfcHifi b de imposto 0,17 36,06

divulgações

Caldo Devedor 
Penodo 
Antcnoi

Soldo Credor 
Período 
Antenor

Descrição
Saldo Devedor Soldo ledorV

m*' MRHKftX&re o rendimento 137,17I 83,68

m feeesss estimado 137,17 83,68

ISktàg&çmúz impostos sobre rendimentos 970,09 1.063,73

ilwpaas sabre o /ator acrescentado (IVA} 
aaetuçDes para a Segurança Social

3.525,92 1,38 4.613,02

2.194,37 2.270,12

6.827,55 1,38 8.030,55
>•
>r

financeiros
1

por tmparidade em ativos financeiros, conforme discriminação no quadro seguinte:

(-’! ' f - !• < . j/ . 
i(ni.,,ir i. Í.VÍ - 

l’c"i K ‘ ||,
-r ■ 1-f- 

[M!t. í' VI

'V ilfdio:

í. ' , i :i j |P dr V : H|iin|(- 
í í‘í ’,i rE.1 ’ |, ',iI í

•\i ir, n
as 'ieoíes r-Sl i?

654,43 17.844,02il
* *sczx?

-: ■m-zasxit.
«MMM WB5*

V,

654,43 654,43 17.844,02 17.844,02

V

(naturezas) de ativos e passivos financeiros, perdas por imparidade, rendimentos e gastos

n - conforme quadro seguinte:

'V
<r

<5

CG N° .9 (CamfeFerreira)
Pag. 8 de 13
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AGROALPIARÇA - PROD. AGRÍCOLA,
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Mensui ados 
ao custo 

amortizado

Mensurados 
ao justa valor

Mensurados 
ao custo

Imparidade
acumulada

Reconhecimen 
to Inicial

Descrição

m 171,517,44

3Bmm 153.284,77

a fornecedores 1.166,00

Tiimnnr "rfy a receber 17.066,67
V?

ftancdros: 815.750,22

46.543,82

V. ^aartarereos de dtentes 8.150,00

,faHMur,i:|,i::ii. obtidos 326.524,16

$&ta& a pagar

cperdas líquidos:

434.532,24

(748,82)

ar atoes Srsanceiros (654,43}

£)&mbs»k& financeiros (94,39)P
e gastos de juros; (5.608,27)

3ÉÍHS9ftC& Sranceros (5.608,27)

!>'

f&HOra comparativo:
Mi-nsi.ífdlJO'- 

dO CUStO
amoitizcido

Mensura-Jos 
ao j i j st * > vatof

Monsuniclos 
ao (usio

Irnpdnrlddo 
a< umuiadn

Rtv.onhorHiiHt 
to I metal

Descrição

Ibmii i iiiis: 110.756,84

f 98.324,13

sanes d receber 12.432,71

IBÉincntros: 768.441,30

41.541,49

de clientes 6.500,00
%

*lUl—imffirry r •» obudos 346.150,28&
374.249,53cassas a pagar5*.

ggê tpudaj líquidos: (17.634,25)

vT » ..SesiaÉeK Ssencetros (17.844,05)

'Stirwt&MKS -%-^caros 209,80

e gastos de juros: (6.797,16)

agjpgswas ^nancetros '6.797.16}

gtmãumentoos associados ao capital próprio

>

%■

IW
?•
Sc
fr

% CC NC 90L3 (Cai Ferreira)
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AGROALPIARÇA - PROD. AGRÍCOLA,
CIPRLANEXO DO ANO DE 2017

Créditos Saldo finalDébitosDescrição Saldo inicial
V.i. .

150.000,00150.000,00m
102.615,84102.615,84

8.882,338.882,33

93.733,5193.733,51aum «ssareas&
(445.447,42)34.464,35(410.983,07)

í
53.016,832.990,96Ulm miTii ili nos capitais próprios 50.025,87

/
53.016,832.990,9650.025,87

(139.814,75)2.990,96(108.341,36) 34.464,35

J-
CDrr^arativo:

%
Saldo F inaiDi-Sf r»Tao ( ie« !irosSaldo irw ial «S

150.000,00150.000,00

102.615,84102.615,84

8.882,338.882,33

93.733,5193.733,51Tmirii im-----
(410.983,07)7.578,77(403.404,30)transitados

t.
% 15.318,67 50.025,87—naçocr nos capitais próprios 34.707,20
‘X' 15.318,67 50.025,8734.707.20

(108.341,36)15.318,67(116.081,26) 7.578,77

a-

«S^das por diplomas legais 

tfmpor atividade económica

Vr

*
B

Í!'

4

i
*

•»

K

Pag. 10 de 13

43
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Atividade CAIÔsercir- i otali

329.169,95 329.169,95

121.92 121,92

ao&saocs.
329.048,03 329.0-48.03

62.028,00 62.028,00

51.721,47 51.721,47

e serviços 126.811,33 126.811,33

39.622,26 39.622,26

509. 7 3 5*29. n
■ifmm. ssEstíeriss e 39 112 5.} 39.112 53

(10.424,67) (10.424,67)

210.188,27 210.188,27

175.6/6,61
1/5.678 61

3-4 609,óò 3-1 >09 t*

3/1.051 n 3/1.061 74

4.797,68
4 79 7.66

4 797 68
4.797,68

uMMparativo:
Ali »!»!■*•>£SES5í£C

245.686,62 245.686,62

3 126.69 1 1/5.6',

7 17 '*>1.0;

8.068,99 8.068,99

44.674,17 44.674,17

90.908,81 90.908,81

45.149,32 45.149,32

3.076 OC
o/5

V' >7-4 17 47 •>; i,;/
(24.440,01) (24.440,01)

145.021,37 145.021,37

130 H61; J ' : 5‘>' õ

IMftmwação por mercado geográfico

CC N°©pi9 (Cai*(. Ferreira)
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AGROALPIARÇA - PROD. AGRÍCOLA,
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'

Mercado
Interno

Extra
comunitário

Osscnçào Comunitário Total

329.169,95 329.169,95
I

n^,1* '-as serviços 62.028,00 62.028,00

£ 51.088,72 632,75 51.721,47

asss e serviços externos 126.811,33 126.811,33

I •HKiÉffij.rãe aevos ftxos tangíveis 4.797,58 4.797,58

ItoipriiTfr.': sjptememares: 80.119,19 80.119,19

jUbs v&óeaisrtes suplementares 80.119,19 80.119,19

m
comparativo:

Mercado

Intento
f «.tra

(.omuniteriu
(iiifrunitano lotai

? 245.686,62 245.686,62

- 8.068,993e serviços 8.068,99

42.591,82 2.082,35 44.674,17

■átoraraaer&s e serviços externos\ 90.908,81 90.908,81

suptemen tares: 69.027,04 69.027,04

líwâeseníDS suplementares 69.027.04 69.027,04

e

v
;ões consideradas relevantes para melhor compreensão da posição financeira e dos

i

-

m
i

%
T

4
v.

S:

CC Nf|)Dl9 (Cair Ferreiri
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V. Período AnteriorValor PeríodoOescnçâo
1.920,302.734,03V«'

27.743,6738.018,113
6.176,5414.739,75sgesafcados

4 33,0048,00

2,023,95

«asKFígçice «speração 21.179,6320.849,91

354,50356,50

1.371,332.471,38

248,68Tmwmwaa& e -jtercs&cs de desgaste raptdo 
‘||Éa^aé'4eescrtono

254,41

1.122,652.216,97

t 33.625,6047.549,42

18.964,2131.577,44

lãpfeesssãas 10.130,1312.612.66

2.262,502.488,741*»
2.268,76870,58Im&s
323,801.296,86

HlliÉWTHPr. estadas e transportes
«waçíe

^Saiss^erías dê mercadoras

98,801.003,79

225,00293,07

25.924,1134.741,53
Smçbs dnrersos

19.371,9826.035.59eaÈug&jeres
ii 1.424,121.526,34

3.018,884.490,%

384,70HifÉVâs representação
1.464,611.471.83V

'jlK^jgBSL "H^ere e confortor*. 644,52832,11

90.908,81126.811,33

.*v

m
8!

rf

CC (ri/9019 (Carpe Ferreira)
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